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«Trabalho fora de tensão (TFT)» — trabalho realizado 
em instalações eléctricas, após terem sido tomadas todas 
as medidas adequadas para se evitar o perigo eléctrico e 
que não estejam nem em tensão nem em carga;

«Trabalho na vizinhança de (peças em) tensão 
(TVT)» — trabalho realizado em instalações eléctricas em 
que o trabalhador entra, com parte do seu corpo, com uma 
ferramenta ou com qualquer outro objecto que ele manipule, 
dentro da zona de vizinhança, mas sem entrar na zona de 
trabalhas em tensão;

«Zona de trabalhos» — local(ais) ou área(s) onde os 
trabalhos foram, são ou serão realizados. A zona de tra-
balhos situa -se no interior da zona protegida;

«Zona de trabalhos em tensão» — espaço em volta das 
peças em tensão, no qual o nível de isolamento, destinado 
a evitar o perigo eléctrico, não é garantido se nele se entrar 
sem serem tomadas medidas de protecção;

«Zona de vizinhança» — espaço delimitado e situado 
em volta da zona de trabalho em tensão;

«Zona protegida»:
Em TET — zona em que todos os e elementos da rede 

têm os seus automatismos programados e as suas protec-
ções reguladas para o regime especial de exploração;

Em TFT — zona delimitada pelas ligações à terra e em 
curto -circuito, colocadas entre os pontos de isolamento e 
normalmente na proximidade destes. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE 
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.º 96/2010
de 30 de Julho

O presente decreto -lei visa reforçar os poderes das autorida-
des com competências de fiscalização, estabelecendo coimas 
aplicáveis aos utilizadores da orla costeira que danifiquem 
ou removam, de alguma forma, a sinalização de interdição 
ou as barreiras de protecção, ou ainda que desrespeitem essa 
sinalética ou transponham as barreiras. Pretende -se, com 
este regime, tornar o litoral português mais seguro para a 
prática da actividade balnear ou de outras actividades de lazer.

Os fenómenos de erosão costeira, bem como outros facto-
res de diversa natureza, fazem com que as arribas apresentem 
situações de instabilidade, com um grau considerável de im-
previsibilidade, não sendo possível prever e prevenir todas 
as situações de desmoronamento de arribas que, em certos 
casos, podem ter consequências trágicas para as pessoas que 
utilizam as zonas balneares e as demais zonas da orla costeira.

Ao longo do tempo tem vindo a verificar -se que quer a 
sinalética quer as barreiras de protecção nem sempre são 
respeitados, existindo casos em que estes elementos são 
removidos, deslocados, danificados ou destruídos. Por 
outro lado, nas zonas balneares, têm ocorrido numerosas 
situações em que os respectivos utilizadores ignoram ou 
desrespeitam não só a sinalética existente, mas também as 
advertências das autoridades marítimas com competência 
de fiscalização nestas áreas.

Nestes termos, estabelecem -se coimas para quem remova, 
desloque, danifique ou destrua as estruturas de protecção 
ou de sinalização existentes, comportamentos estes que, 
em casos extremos, podem colocar em risco a segurança de 
terceiros e que configuram condutas inaceitáveis que urge 

punir. Estes comportamentos, porque colocam em causa a 
segurança de terceiros, são punidos com uma coima que 
pode variar entre € 200 e € 750, no caso de pessoas singula-
res, e entre € 1000 e € 2000, no caso de pessoas colectivas.

Os casos em que os utilizadores das zonas balneares e 
demais zonas da orla costeira adoptam comportamentos 
de risco, colocando em causa a sua própria segurança, 
transpondo as barreiras de protecção, ou instalando -se 
e permanecendo em zonas interditas, são punidos com 
coimas menos significativas, que podem variar entre € 10 
e € 50.

A fiscalização do cumprimento do disposto no decreto-
-lei compete às administrações das regiões hidrográficas, 
aos órgãos locais da Autoridade Marítima e às autoridades 
policiais ou administrativas competentes.

Os planos de ordenamento da orla costeira (POOC) 
em vigor, que regulam o uso e a transformação da orla 
costeira, identificam as zonas de risco e de perigo para 
a segurança de pessoas e bens que, à data da sua elabo-
ração, os estudos técnicos determinavam como zonas 
de potencial perigo. Além disso, a monitorização e os 
estudos que têm vindo a ser efectuados pelas adminis-
trações das regiões hidrográficas (ARH) das arribas do 
litoral têm permitido identificar outras zonas de perigo 
elevado.

As zonas de risco ou de perigo, resultantes quer dos 
POOC quer da monitorização efectuada pelas ARH, são, 
sempre que a informação disponível assim o permite, 
assinaladas no terreno pelas entidades competentes, 
através de informação adequada, podendo, em certos 
casos, ser determinada a interdição total ou parcial das 
praias, nos termos do Decreto -Lei n.º 309/93, de 2 de 
Setembro.

A sinalética e as barreiras de protecção referidas visam 
condicionar e, nalguns casos, interditar o acesso do público 
às zonas que, com base na informação existente, sejam 
consideradas como zonas de maior perigosidade. Refira-
-se, no entanto, que a primeira linha de prevenção cabe 
aos próprios utilizadores que devem pautar a sua actuação 
por uma atitude preventiva, sendo impossível ao Estado 
garantir a identificação e a sinalética de todas as zonas de 
risco potencial.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

1 — O presente decreto -lei estabelece o regime sancio-
natório aplicável às infracções praticadas pelos utilizadores 
da orla costeira, no que respeita a sinalética e a barreiras 
de protecção.

2 — O presente decreto -lei não prejudica o disposto no 
Decreto -Lei n.º 309/93, de 2 de Setembro, alterado pelos 
Decretos -Leis n.OS 218/94, de 20 de Agosto, 151/95, de 24 
de Junho, e 113/97, de 10 de Maio, e nos regulamentos 
dos planos de ordenamento da orla costeira.

Artigo 2.º
Sinalética e barreiras de protecção

1 — Os utilizadores das zonas balneares e demais zonas 
da orla costeira, independentemente de as utilizarem para a 
prática balnear ou para o recreio e lazer, devem respeitar a 
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sinalética de perigo que contenha, nomeadamente, a indi-
cação de perigo de desmoronamento resultante de erosão 
ou queda de blocos, ou a indicação de zona interdita.

2 — Os utilizadores das zonas referidas no número 
anterior devem, ainda, respeitar as barreiras de protecção 
existentes, nomeadamente as que visem impedir o acesso 
a zonas sinalizadas com sinalética de perigo, não podendo, 
em caso algum, transpor as mesmas.

3 — É interdito destruir, remover, danificar ou deslocar 
a sinalética e as barreiras de protecção existentes nas zonas 
balneares e demais zonas da orla costeira, incluindo praias, 
dunas e arribas.

Artigo 3.º
Zonas de perigo

1 — Os utilizadores das zonas balneares e demais zonas 
da orla costeira devem respeitar e manter -se afastados das 
zonas assinaladas como zonas de perigo, nomeadamente 
devido ao risco de desabamentos ou derrocadas de arribas.

2 — Ainda que não haja qualquer sinalética a indicar 
uma zona de perigo, pode a autoridade competente ordenar 
o abandono do local.

Artigo 4.º
Zonas interditas

1 — Nas zonas assinaladas como zonas de acesso 
interdito, nomeadamente devido ao risco de desaba-
mentos ou derrocadas de falésias e arribas, é interdito 
permanecer nestas zonas ou utilizá -las para qualquer 
fim ou actividade, incluindo o atravessamento ou a 
circulação a pé.

2 — É aplicável o disposto no número anterior ainda 
que não haja qualquer sinalética no local a indicar que 
se trata de uma zona interdita, sempre que a autoridade 
competente dê ordem para abandonar o local.

Artigo 5.º
Contra -ordenações

1 — Constitui contra -ordenação punível, nos termos do 
Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, na sua redac-
ção actual, com coima cujo montante mínimo é de € 200 
e máximo de € 750, ou mínimo de € 1000 e máximo de 
€ 2000, consoante o agente seja pessoa singular ou colec-
tiva, a destruição, remoção, danificação ou deslocação da 
sinalética ou das barreiras de protecção existentes nas zonas 
balneares e demais zonas da orla costeira, nos termos do 
n.º 3 do artigo 2.º

2 — Constitui contra -ordenação punível, nos termos do 
Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, na sua redac-
ção actual, com coima cujo montante mínimo é de € 10 e 
máximo de € 50:

a) A transposição de barreiras de protecção existentes 
nas zonas balneares e demais zonas da orla costeira, nos 
termos do n.º 2 do artigo 2.º;

b) A permanência nas zonas interditas ou a sua utili-
zação para qualquer fim ou actividade, incluindo o atra-
vessamento ou a circulação a pé, nos termos do n.º 1 do 
artigo 4.º

3 — Nos casos em que da transposição de barreiras de 
protecção existentes nas zonas balneares e demais zonas 
da orla costeira resulte a permanência numa zona interdita, 
é aplicável uma única coima ao infractor.

4 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 6.º
Sanções acessórias e apreensão cautelar

Em função da gravidade da infracção e da culpa do 
agente, podem ser aplicadas, simultaneamente com a 
coima, as seguintes sanções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente e utilizados 
na prática da infracção;

b) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento 
esteja sujeito a autorização de autoridade administrativa;

c) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

Artigo 7.º
Afectação do produto das coimas

A repartição do produto das coimas previstas no ar-
tigo 5.º é feita da seguinte forma:

a) 60 % para o Estado;
b) 15 % para a entidade que levanta o auto;
c) 15 % para a autoridade administrativa que tiver ins-

truído o processo;
d) 10 % para o Fundo de Protecção dos Recursos Hídricos.

Artigo 8.º
Instrução dos processos e aplicação das coimas

1 — Compete às administrações das regiões hidrográfi-
cas (ARH) e às capitanias dos portos instruir os processos 
relativos às contra -ordenações referidas nos artigos anterio-
res e decidir da aplicação da coima e sanções acessórias.

2 — Quando estejam em causa áreas sujeitas à jurisdi-
ção portuária, a instrução e decisão dos processos de contra-
-ordenação compete igualmente às entidades competentes 
em razão da área de jurisdição em causa.

3 — Quando a entidade autuante não tenha competência 
para instruir o processo, o mesmo é instruído e decidido 
pela ARH territorialmente competente ou pela capitania 
do porto competente.

Artigo 9.º
Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do disposto no pre-
sente decreto -lei compete às ARH, aos órgãos locais da 
Autoridade Marítima e às autoridades policiais ou admi-
nistrativas competentes em razão da matéria ou da área 
de jurisdição.

Artigo 10.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 24 de 
Junho de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Augusto Ernesto Santos Silva — Rui Carlos Perei-
ra — Alberto de Sousa Martins — Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa.

Promulgado em 28 de Julho de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 29 de Julho de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 




